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Da  COMISSÃO  DE  LEGISLAÇÃO  E 
JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 
(PLO) nº 98/2026, que dispõe sobre a 
autorização de parada para veículos do 
tipo carro-pipa em locais com restrição de 
estacionamento e parada no Município do 
Recife, quando em efetiva prestação de 
serviço essencial de abastecimento, e dá 
outras providências; pela REJEIÇÃO. 

 
RELATOR: Vereador CARLOS MUNIZ 

 
 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei Ordinária nº 98/2026, de autoria do vereador Fred Ferreira, nos termos do art. 
113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, tendo sido designado como relator 
o Vereador Carlos Muniz. 

A Proposição, em síntese, tem por objeto dispor sobre a autorização de parada para 
veículos do tipo carro-pipa em locais com restrição de estacionamento e parada no Município 
do Recife, quando em efetiva prestação de serviço essencial de abastecimento. 
 

O Parlamentar, na justificativa da sua proposição, esclarece que: 

“O presente Projeto de Lei tem como objetivo adequar a realidade normativa 
municipal às necessidades práticas enfrentadas pelos profissionais que atuam 
com o abastecimento de água por meio de carros-pipa, atividade essencial 
sobretudo em contextos de irregularidade no fornecimento hídrico. 

 
Nos termos da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
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Trânsito Brasileiro), especialmente em seus dispositivos que tratam de parada 
e estacionamento, é vedado estacionar ou parar em locais específicos, salvo 
exceções legalmente previstas. Todavia, a própria sistemática do Código admite 
flexibilizações quando se trata de serviços essenciais, emergenciais ou de 
utilidade pública, desde que observados critérios de segurança e interesse 
coletivo. 

Embora os carros-pipa não estejam expressamente enquadrados como veículos 
de emergência, sua atuação possui inegável caráter essencial, especialmente 
em áreas urbanas onde há deficiência no abastecimento regular de água. Trata-
se, portanto, de atividade que atende diretamente ao interesse público e à 
dignidade da população. 

 
Na prática, verifica-se que os motoristas desses veículos frequentemente 
necessitam realizar paradas em locais onde, em tese, há proibição, como vias 
estreitas, zonas comerciais ou áreas densamente povoadas, justamente para 
viabilizar o abastecimento de residências, estabelecimentos comerciais e 
equipamentos públicos. Nessas situações, a aplicação automática de 
penalidades revela-se desproporcional e desconectada da realidade fática. 
(...)” 

A Proposição foi apresentada em reunião plenária do dia 13/04/2026, em regime 
ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR), e encaminhado às comissões 
legislativas. O prazo de emendas findou em 29/04/2026 sem que qualquer uma fosse 
apresentada. 
 

Vem à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 
constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

Em resumo, é o Relatório. 
 
 

II – VOTO 

Preliminarmente, é de se enaltecer a intenção do Vereador autor da proposição, que 
demonstra toda preocupação com profissionais que atuam com o abastecimento de água por 
meio de carros-pipa no Recife. 
 

A Constituição Federal estabelece o seguinte: 
 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
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XI - trânsito e transporte;” 

 
O Projeto de Lei Ordinária nº 98/2026, ao “autorizar” a parada de veículos do tipo 

carro-pipa em locais com restrição de estacionamento e parada no Município do Recife, 
apresenta relevantes vícios de inconstitucionalidade formal, por invadir competência privativa 
da União para legislar sobre trânsito e transporte, nos termos do art. 22, XI, da Constituição 
Federal. 
 

Ainda que o Município detenha competência para ordenar o uso do solo urbano e 
disciplinar aspectos locais da mobilidade urbana, a disciplina sobre hipóteses excepcionais de 
parada e estacionamento em vias públicas integra o regime jurídico nacional de trânsito, já 
exaustivamente regulamentado pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n.º 
9.503/1997). 

O projeto, ao criar hipótese normativa própria de afastamento de penalidades e 
autorização especial de parada, acaba inovando em matéria reservada à União, ultrapassando 
os limites da competência suplementar municipal prevista no art. 30, II, da CF/88. 
 

Além disso, o art. 4º do projeto dispõe expressamente que “não será aplicada 
penalidade de multa ou remoção do veículo” quando comprovada a situação prevista na lei. 
Ocorre que a definição de infrações de trânsito, bem como das hipóteses de exclusão de 
penalidade administrativa, constitui matéria nuclear do sistema nacional de trânsito, 
submetida à disciplina uniforme da legislação federal. O Município não pode, por lei local, criar 
excludentes próprias de incidência de sanções previstas no CTB, sob pena de afronta direta ao 
pacto federativo e à competência legislativa privativa da União. 
 

Embora o propósito seja louvável, verifica-se vício de inconstitucionalidade formal 
decorrente da usurpação de competência legislativa. 

Assim, por questões de cunho constitucional e legal, entendo por negar assentimento à 
proposição, opinando pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 98/2026, de autoria do 
vereador Fred Ferreira. 

Recife, 08 de junho de 2026. 
 
 

CARLOS MUNIZ 
Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 
Ordinária nº 98/2026, de autoria do vereador Fred Ferreira. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 01 de julho de 2026. 
 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 
 

 
RINALDO JUNIOR 

Presidente 
 
 

 
CARLOS MUNIZ SAMUEL SALAZAR 
Relator Vice-Presidente 
 
 
 
 
GILBERTO ALVES GILSON MACHADO FILHO 
Membro Efetivo Membro Efetivo 
 
 

 
ADERALDO PINTO LIANE CIRNE 
Membro Suplente Membro Suplente 
 
 
 
 
RODRIGO COUTINHO 
Membro Suplente 
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